
 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
EXAME DE ORDEM – 1a FASE 

1 

 
PROF. CRISTIANO LOPES 

Site: www.cristianolopes.com 
Twitter: http://twitter.com/_cristianolopes 

Fanpage: www.facebook.com/professorcristianolopes 

 META 4  
 

LEITURA OBRIGATÓRIA  

Legislação: CRFB/88, arts. 6o – 17; 

Doutrina: Direitos sociais; Nacionalidade; Direitos Políticos e Partidos Políticos. 

 

EXERCÍCIO 
 
1. (FGV - 2008 - Senado Federal - Policial Legislativo Federal) Nos termos da 
Constituição Federal/88, aplicam-se aos servidores ocupantes de cargos públicos os 
direitos sociais enunciados nas alternativas a seguir, à exceção de uma. Assinale-a. 
a) duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro horas semanais 
b) adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas na forma de lei 
complementar 
c) proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei 
d) salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei 
e) remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 50% (cinqüenta por cento) à do 
normal. 
 
2. (FGV - 2012 - OAB – III Exame de Ordem Unificado) A respeito dos direitos 
políticos, assinale a alternativa correta.  
a) O cancelamento de naturalização por decisão do Ministério da Justiça é caso de perda de direitos 
políticos. 
b) A condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos, é caso de cassação 
de direitos políticos. 
c) A improbidade administrativa é caso de suspensão de direitos políticos. 
d) A incapacidade civil relativa é caso de perda de direitos políticos. 
 
3. (FGV - 2011 - OAB – I Exame de Ordem Unificado) Os direitos políticos não podem 
ser cassados. Podem, no entanto, sofrer perda ou suspensão à luz das normas 
constitucionais pelo seguinte fundamento: 
a) condenação cível sem trânsito em julgado. 
b) incapacidade civil relativa, declarada judicialmente. 
c) cancelamento de naturalização por decisão administrativa. 
d) improbidade administrativa. 
 
4. (FGV - 2010 - OAB - Exame de Ordem Unificado) De acordo com a Constituição da 
República, são inalistáveis e inelegíveis  
a) somente os analfabetos e os conscritos. 
b) os estrangeiros, os analfabetos e os conscritos. 
c) somente os estrangeiros e os analfabetos. 



 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
EXAME DE ORDEM – 1a FASE 

2 

 
PROF. CRISTIANO LOPES 

Site: www.cristianolopes.com 
Twitter: http://twitter.com/_cristianolopes 

Fanpage: www.facebook.com/professorcristianolopes 

d) somente os estrangeiros e os conscritos. 
 
5. (FGV - 2010 - PC-AP - Delegado de Polícia) Relativamente aos partidos políticos, 
assinale a afirmativa incorreta. 
a) É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir sua estrutura interna, organização e 
funcionamento e para adotar os critérios de escolha e o regime de suas coligações eleitorais, sem 
obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital ou 
municipal, devendo seus estatutos estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidária. 
b) É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, resguardados a soberania 
nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e 
observados os seguintes preceitos: I - caráter nacional; II - proibição de recebimento de recursos 
financeiros de entidade ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes; III - prestação de 
contas à Justiça Eleitoral; IV - funcionamento parlamentar de acordo com a lei. 
c) Os partidos políticos têm direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e à 
televisão, na forma da lei. 
d) Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei civil, deverão 
coletar assinaturas de pelo menos 3% (três por cento) dos eleitores regulamente inscritos na justiça 
eleitoral de no mínimo 7 (sete) Estados ou Territórios para que seus estatutos possam ser registrados 
no Tribunal Superior Eleitoral e os partidos sejam como tal reconhecidos pela lei eleitoral. 
e) É vedada a utilização pelos partidos políticos de organização paramilitar. 
 
6. (FGV - 2008 - Senado Federal – Advogado) A respeito do regime constitucional de 
organização dos partidos políticos, analise as afirmativas a seguir:  
I. A norma constitucional que assegura autonomia aos partidos políticos para 
definir sua estrutura interna, organização e funcionamento e para adotar os 
critérios de escolha e o regime de suas coligações eleitorais, sem obrigatoriedade de 
vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital ou 
municipal, por ter sido instituída por emenda constitucional, só passou a ser 
aplicada decorrido um ano da data de sua vigência.  
II. É assegurado aos partidos políticos o recebimento de financiamento por parte de 
entidades estrangeiras, desde que tais recursos sejam declarados anualmente 
perante o Tribunal Superior Eleitoral.  
III. Os partidos políticos que não obtiverem em cada eleição para a Câmara dos 
Deputados no mínimo cinco por cento de votos apurados, distribuídos em pelo 
menos um terço dos Estados, não terão direito a receber recursos do fundo 
partidário.  
Assinale: 
a) se somente a afirmativa I estiver correta. 
b) se somente a afirmativa II estiver correta. 
c) se somente a afirmativa III estiver correta. 
d) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
e) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
 
7. (FGV - 2008 - Senado Federal – Advogado) A respeito dos direitos políticos regidos 
na Constituição Federal de 1988, assinale a afirmativa correta. 
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a) Lei complementar poderá estabelecer outros casos de inelegibilidade além dos previstos na 
Constituição. 
b) Apenas os brasileiros natos são elegíveis, não podendo se candidatar a cargos eletivos os 
estrangeiros residentes no Brasil e os brasileiros naturalizados. 
c) Os analfabetos podem se alistar como eleitores e se candidatar apenas a cargos eletivos no âmbito 
do Poder Legislativo. 
d) A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 
igual para todos, e, nos termos da lei, apenas mediante plebiscito e referendo popular. 
e) Serão admitidas candidaturas de brasileiros que não sejam filiados a partidos políticos, 
excepcionalmente, na forma de lei complementar. 
 
8. (FGV - 2012 - OAB – VII Exame de Ordem Unificado) A Constituição de 1988 
proíbe qualquer discriminação, por lei,  entre  brasileiros  natos  e  naturalizados,  
exceto  os  casos  previstos  pelo  próprio  texto  constitucional.  Nesse  sentido,  é  
correto  afirmar  que  somente  brasileiro  nato  pode  exercer  cargo de    
a) Ministro do STF ou do STJ. 
b) Diplomata.  
c) Ministro da Justiça.   
d) Senador.  
 
9. (FGV – 2011 – OAB – V Exame de Ordem Unificado) No que tange ao direito de 
nacionalidade, assinale a alternativa correta.  
a) O brasileiro nato não pode perder a nacionalidade. 
b) O filho de pais alemães que estão no Brasil a serviço de empresa privada alemã será brasileiro 
nato caso venha a nascer no Brasil. 
c) O brasileiro naturalizado pode ser extraditado pela prática de crime comum após a 
naturalização. 
d) O brasileiro nato somente poderá ser extraditado no caso de envolvimento com o tráfico de 
entorpecentes. 
 
10.  (FGV - 2011 - TRE-PA - Analista Judiciário) A Constituição de 1988, em relação à 
nacionalidade, determina que  
a) são privativos de brasileiro nato os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, 
Presidente da Câmara dos Deputados e Presidente do Senado Federal, assim como os Ministros do 
STF e do STJ. 
b) perde a nacionalidade brasileira aquele que adquirir outra nacionalidade, sem exceções. 
c) é considerada brasileiro nato a pessoa nascida na República Federativa do Brasil, ainda que de 
pais estrangeiros a serviço de seu país. 
d) os estrangeiros aqui residentes há mais de 10 (dez) anos ininterruptos, sem condenação penal, 
podem requerer a cidadania brasileira, tornando-se brasileiros naturalizados. 
e) é brasileiro nato aquele nascido no estrangeiro de pai ou mãe brasileira, desde que qualquer deles 
esteja a serviço da República Federativa do Brasil. 
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11. (FGV - 2010 – PC/AP - Delegado de Polícia) Assinale o cargo que não é privativo 
de brasileiro nato. 
a) Carreira diplomática. 
b) Ministro de Estado da Defesa. 
c) Ministro do Superior Tribunal de Justiça. 
d) Presidente da Câmara dos Deputados. 
e) Oficial das Forças Armadas. 
 
12. (FGV - 2008 – TJ/PA – Juiz)A respeito do que reza a Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 e suas atualizações, assinale a alternativa correta. 
a) A Constituição enumera algumas hipóteses de aquisição de nacionalidade originária, podendo o 
Congresso Nacional, por meio de Lei Complementar, prever, com base no princípio da dignidade 
da pessoa humana, outras hipóteses de nacionalidade originária. 
b) Segundo a Constituição, são brasileiros natos os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou de 
mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil. A 
expressão "a serviço da República Federativa do Brasil" há de ser entendida não só como atividade 
diplomática afeta ao Poder Executivo, mas também como qualquer função associada às atividades 
da União e dos Estados Federados, excluindo-se, no entanto, os Municípios e suas autarquias e 
fundações públicas. 
c) Segundo a Constituição, são brasileiros natos os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou mãe 
brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira competente ou venham a residir na 
República Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela 
nacionalidade brasileira. 
d) Conforme a Constituição, são privativos de brasileiros natos os cargos de Presidente, Vice-
Presidente da República; Presidente da Câmara dos Deputados; Presidente do Senado Federal; 
Presidente de Assembléia Legislativa; Ministros dos Tribunais Superiores; da carreira diplomática; 
de oficial das Forças Armadas e de Ministro do Estado e da Defesa. 
e) Será declarada a perda da nacionalidade de brasileiro que adquirir outra nacionalidade, mesmo 
nos casos de reconhecimento de nacionalidade originária por lei estrangeira, pois nacionalidade é o 
vínculo político e pessoal que se estabelece entre o Estado e o indivíduo, e, ainda, porque a 
competência para legislar sobre nacionalidade brasileira é exclusiva do Estado brasileiro. 
 
13. (TRE-RN - Técnico Judiciário - Área Administrativa, 2011) NÃO é assegurado à 
categoria dos trabalhadores domésticos  
a) seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este 
está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa. 
b) aposentadoria. 
c) décimo terceiro salário com base na remuneração integral. 
d) repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos. 
e) licença-paternidade, nos termos fixados em lei. 
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14. (CIENTEC-RS – Advogado, 2010) São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais 
elencados no texto constitucional, EXCETO: 
a) Seguro desemprego, em caso de desemprego involuntário. 
b) Fundo de garantia do tempo de serviço. 
c) Salário mínimo, fixado em lei. 
d) Irredutibilidade de salário, em nenhuma hipótese. 
e) Igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador 
avulso. 
 
15. (TJ-MG - Técnico Judiciário, 2010) Considerando os "Direitos Sociais 
Constitucionais", é CORRETO afirmar que neles se inclui o direito 
a) à aposentadoria. 
b) à certidão de óbito. 
c) ao registro civil de casamento. 
d) ao título de eleitor. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

GABARITO 

1 - B 2 - C 3 - D 4 - D 5 - D 

6 - A 7 - A 8 - B 9 - B 10 - E 

11 - C 12 - C 13 - A 14 - D 15 - A 

 


